
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 265.471 - SC (2012/0255332-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE RAUUP 
ADVOGADOS : RAFAEL BURLANI 
  RAFAEL DALL AGNOL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DE 
PROCESSO REPETITIVO. MATÉRIA DO RECURSO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO. 
PRECEDENTES. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos que 
cuidam de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não 
ascenderam aos tribunais superiores. Precedentes.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 21 de fevereiro de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 1.251/1.257) interposto contra decisão desta 

relatoria que, em sede de agravo, negou provimento ao recurso especial.

A agravante aduz a existência de erro material na decisão embargada, 

argumentando que o tema referente à legitimidade passiva da TELECOM, para responder 

pelas ações não subscritas da TELECOMUNICAÇÕES SANTA CATARINA - TELESC, foi 

afetado à Segunda Seção para os efeitos do art. 543-C do CPC (REsp n. 1.322.624/SC, 

Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO).

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
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corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

irresignação não prospera.

De fato, existe determinação do eminente Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO quanto à suspensão do processamento dos recursos especiais que 

versem sobre a legitimidade passiva da BRASIL TELECOM S.A. para responder pelas 

ações não subscritas da TELESC.

Contudo a determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se 

encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do CPC dirige-se 

aos Tribunais locais e não abrange os recursos já encaminhados ao STJ. Nesse sentido, 

os seguintes precedentes:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRAZO 

PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.

- A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos que cuidam de 

matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não ascenderam aos tribunais 

superiores. Precedentes.

- O prazo quinquenal estabelecido na Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação Popular) 

aplica-se à ação civil pública e também à respectiva execução (Súmula n. 

150/STF).

- Não há que se falar em ofensa à coisa julgada formada no processo de 

conhecimento, quando a prescrição reconhecida na fase de execução é 

superveniente à sentença coletiva transitada em julgado. Assim, não há coisa 

julgada em relação ao que sucedeu após a sentença, vale dizer, a inação do 

beneficiado pela coisa julgada ao longo do prazo de prescrição para a execução da 

sentença coletiva (5 anos). A regra abstrata de direito que fixa o prazo de 

prescrição, adotada na fase de conhecimento, em desconformidade com a 

jurisprudência atual do STJ, não faz coisa julgada para reger o prazo da prescrição 

da execução.

- Agravo não provido".

(AgRg no AREsp n. 93.945/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 22/5/2012, DJe 28/5/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SUSPENSÃO 

DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. NÃO 

ACOLHIMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 

infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

2. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo nobre até o julgamento de 

recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois 

a norma inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados 

no Tribunal de origem.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".

(AgRg no REsp n. 1.115.068/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 28/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DE PROCESSO 

REPETITIVO EM TRÂMITE NO STJ. MATÉRIA DO RECURSO PACIFICADA NO 

ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO. 

PRECEDENTES.

1. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos processos que cuidam 

de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não ascenderam aos tribunais 

superiores. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 1.400.585/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2011, DJe 29/8/2011).

Ademais, a decisão agravada está fundamentada na jurisprudência pacífica 

desta Corte no sentido da impossibilidade de análise da legitimidade da empresa, em 

razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. A propósito, cito o seguinte precedente:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. 

PRECEDENTES.

(...)

2. O acórdão recorrido ao reconhecer que a Brasil Telecom S/A, por ser sucessora 

da Telesc S.A - empresa estabelecida a partir da cisão da Telebrás - possui 

legitimidade para figurar no pólo passivo da ação, assim o faz com base nos 

elementos fático-probatórios delineados nos autos. Rever tal entendimento 

demanda inegável reexame desses elementos, providência vedada em sede 

especial, a teor dos óbices contidos nas súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".

(EDcl no Ag n. 1.258.984/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 3/8/2010, DJe 20/8/2010).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no REsp n. 1.257.753/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0255332-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 265.471 / SC

Números Origem:  20090705334  20090705334000100  20090705334000101  20090705334000102  
82080032836

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE RAUUP
ADVOGADOS : RAFAEL BURLANI

RAFAEL DALL AGNOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIDE RAUUP
ADVOGADOS : RAFAEL BURLANI

RAFAEL DALL AGNOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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